
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868761 - SP (2023/0411303-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GABRIEL SECCO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA - SP179070

DANIEL MADEIRA DOS SANTOS - SP439631
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. QUANTUM DA PENA FINAL 
SUPERIOR A QUATRO ANOS. MODO SEMIABERTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A Súmula Vinculante n. 139 dispõe: “É impositiva a fixação do regime 
aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06) e ausentes vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 
do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c e do art. 44, ambos 
do Código Penal".
2. Na hipótese, não há se falar em contrariedade à referida Súmula, pois, 
embora reconhecido o tráfico privilegiado e ainda que favoráveis as 
circunstâncias judiciais, a pena final ficou estabelecida em 4 anos e 2 meses 
de reclusão, sendo cabível, portanto, o regime inicial semiaberto para o início 
da pena privativa de liberdade, consoante determina o art. 33, § 2º, "b", do CP.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA - SP179070

DANIEL MADEIRA DOS SANTOS - SP439631
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. QUANTUM DA PENA FINAL 
SUPERIOR A QUATRO ANOS. MODO SEMIABERTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A Súmula Vinculante n. 139 dispõe: “É impositiva a fixação do regime 
aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06) e ausentes vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 
do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c e do art. 44, ambos 
do Código Penal".
2. Na hipótese, não há se falar em contrariedade à referida Súmula, pois, 
embora reconhecido o tráfico privilegiado e ainda que favoráveis as 
circunstâncias judiciais, a pena final ficou estabelecida em 4 anos e 2 meses 
de reclusão, sendo cabível, portanto, o regime inicial semiaberto para o início 
da pena privativa de liberdade, consoante determina o art. 33, § 2º, "b", do CP.
3. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL SECCO DA SILVA de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa reitera que "o PSV 139 do Supremo Tribunal Federal, prevê pela aplicação 
do regime aberto e substituição da pena de prisão por sanções alternativas para réus primários 
condenados por tráfico privilegiado."

Requer a reconsideração da decisão.
É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos novos para infirmar a decisão impugnada, razão 
pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

A Súmula vinculante n. 139 dispõe:
 
 

“É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado 
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(art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes vetores negativos na primeira fase da 
dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c e do 
art. 44, ambos do Código Penal".

 
Com efeito, estabelecido o quantum final da pena em - 4 anos e 2 meses - o regime 

semiaberto é o cabível nos termos do art. 33, § 2º, "b", do CP. Vejamos:
 

§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, 
segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as 
hipóteses de transferência a regime mais rigoroso:
[...]
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não 
exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

 
Vale anotar que referida Súmula tornou obrigatória a imposição do regime aberto e o 

deferimento da permuta legal do art. 44 do CP, aos condenados beneficiados com o tráfico 
privilegiado, desde que: a) ausentes circunstâncias negativas e b) a pena seja igual ou inferior a 
quatro anos de reclusão (observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c e do art. 44, ambos 
do Código Penal), conforme interpretação sistemática de todos os dispositivos que disciplinam a 
matéria.

Ante o exposto, nego provimento agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 868.761 / SP
Número Registro: 2023/0411303-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15024998320208260032 15070500920208260032

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA - SP179070

DANIEL MADEIRA DOS SANTOS - SP439631
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL SECCO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : WANDER LUIZ RIBEIRO BORGES SECCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL SECCO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES DA SILVA BATISTELLA - SP179070

DANIEL MADEIRA DOS SANTOS - SP439631
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

Documento eletrônico VDA40361717 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:49:30
Código de Controle do Documento: 48640854-781b-4012-9ce9-9492f0dbcfd8



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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